PARECER Nº 930, DE 2018
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 189, DE 2018
De autoria da nobre Deputada Célia Leão, o Projeto de lei em epígrafe, dispõe sobre a obrigatoriedade de divulgação de informações relacionadas à segurança pública no Estado de São Paulo.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos, no período correspondente às Sessões Ordinárias 40ª a 44ª (de 06 a 12 de abril de 2018).

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado no que diz respeito à competência definida no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que sob o ponto de vista constitucional a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, caput, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.

Não vislumbramos óbices à livre tramitação no que tange à sua constitucionalidade.

A proposição sob estudo, justamente tem o objetivo de estampar mais transparência aos procedimentos, além de tornar a prestação de contas pelos órgãos de segurança pública, mais precisamente no portal transparência, contudo, consagra os princípios constitucionais da administração pública os quais estão explicitados no art. 37, caput, da Constituição Federal: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.

No mérito, de igual forma concordamos com a aprovação da matéria, sobretudo em consideração ao fortalecimento da transparência e da prestação de contas do Poder Público em face da sociedade.

A população tem o direito de conhecer as ações desenvolvidas pelo Estado no tocante ao combate à criminalidade, bem como divulgar seus resultados na área de segurança, por meios de relatórios, a fim de exercer o controle social.

Assim sendo, não havendo óbices, nos manifestamos pela constitucionalidade, legalidade e juridicidade e, no mérito, pela aprovação do Projeto de lei nº 189 de 2018.

a) Celso Nascimento – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em  26/6/2018.

a) João Caramez – Presidente
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